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O contingente representa cerca de 24% da 
população prisional brasileira. “Ou seja, pra-
ticamente um quarto das pessoas que estão 
presas está cumprindo uma prisão sem ter 
sido julgada. É um número bastante expres-
sivo, especialmente quando consideramos 
que a Constituição Federal estabelece que a 
prisão preventiva deve ser uma medida ex-
cepcional, e não a regra”, afirma o advogado 
Bruno Shimizu.

Segundo ele, muitas prisões preventivas 
são decretadas sem a existência de elemen-
tos concretos que demonstrem que o acu-
sado pretende fugir, cometer novos crimes 
ou interferir na produção de provas. Em 
alguns casos, a prisão acaba sendo funda-
mentada apenas na gravidade da acusação, 
sem uma análise individualizada sobre a 
situação daquela pessoa e os riscos reais 
que ela representa.

“Muitas pessoas permanecem presas 
durante todo o processo e, ao final, são ab-
solvidas ou recebem condenações que não 
resultam em pena de prisão”, afirma.

Como exemplo, Bruno utiliza os proces-
sos relacionados ao tráfico de drogas, nos 
quais, segundo ele, ainda há uma tendên-
cia de decretação da prisão preventiva de 
forma ampla. No entanto, ao final da ação 
penal, quando são analisadas as circunstân-
cias específicas do caso — como a condição 
de réu primário, os bons antecedentes e a 
quantidade de droga envolvida —, a pena 
aplicada pode permitir medidas alternativas 
ao encarceramento.

Nessas situações, a pessoa permanece 
presa durante toda a tramitação do processo, 
mas, após a condenação, recebe uma pena 
que não necessariamente justificaria o perío-
do em que ficou privada de liberdade.

Impacto social
Além de contribuírem para a superlota-

ção carcerária, o uso excessivo das prisões 
preventivas também gera impactos sociais re-
levantes. O advogado Bruno Shimizu explica 
que, atualmente, há uma ampla dissemina-
ção de facções criminosas dentro do sistema 
prisional. Segundo ele, diante da precarieda-
de estrutural das unidades, muitas vezes são 
os próprios integrantes dessas organizações 
que passam a exercer funções de organização 
interna nos presídios.

“Quando há falhas ou insuficiência no 
fornecimento de itens básicos, que deveriam 
ser garantidos pelo Estado, parte dos presos 
acaba dependendo do rateio interno para 
suprir essas necessidades”, detalha.

Para Shimizu, essa dinâmica aumenta a 
possibilidade de que pessoas que ingressam 
no sistema prisional estabeleçam algum tipo 
de vínculo com facções durante o período 
de encarceramento. Assim, indivíduos que 
não precisariam permanecer presos, ou cuja 
situação não justificaria uma prisão preven-
tiva, acabam expostos a um ambiente que 
pode favorecer a aproximação com estruturas 
criminosas.

“O sistema prisional acaba funcionando, 
em muitos casos, como uma espécie de escola 
do crime, porque coloca a pessoa em contato 
com uma organização criminosa que, talvez, 

qualificada. “Hoje, as defensorias são os 
órgãos do sistema criminal que mais atuam 
nos tribunais superiores”, afirma. Já nas re-
giões sem a presença da instituição, é co-
mum que processos permaneçam restritos à 
primeira instância, sem que decisões sejam 
questionadas por meio de recursos ou me-
didas judiciais cabíveis.

“Há situações em que decisões da pri-
meira instância não seguem entendimentos 
consolidados pelos tribunais superiores. É 
necessário levar esses processos aos tribunais 
superiores para que essas orientações sejam 
aplicadas”, afirma. Por isso, ele defende a am-
pliação da instituição para todas as comarcas, 
como prevê a Constituição Federal.

Na visão de Rita Machado, as mudanças 
na legislação deveriam ser pontuais, já que 
o principal problema está menos no texto 
da lei e mais na forma como ele é aplicado. 
Para ela, o arcabouço jurídico atual já possui 
mecanismos importantes: o Pacote Anticri-
me, por exemplo, incorporou a exigência de 
contemporaneidade do risco, a revisão pe-
riódica das prisões preventivas e a vedação 
da decretação de prisão de ofício pelo juiz.

Segundo a jurista, dois ajustes pode-
riam contribuir para reduzir o uso exces-
sivo da prisão preventiva. O primeiro seria 
estabelecer consequências efetivas para o 
descumprimento da revisão obrigatória a 
cada 90 dias, uma vez que, atualmente, a 
regra existe, mas não há uma sanção clara 
para sua inobservância.

O segundo seria tornar mais objetivo o 
conceito de “ordem pública”, frequentemente 
utilizado como fundamento para a decreta-
ção de prisões.

Para Rita, o principal desafio está na 
cultura judicial. “Nenhuma lei se aplica so-
zinha”, afirma. Na avaliação dela, é neces-
sário que a primeira instância trate a prisão 
como uma medida realmente excepcional, 
priorizando a análise de medidas cautelares 
alternativas, apresentando fundamentações 
concretas e individualizadas e utilizando a 
audiência de custódia como um instrumen-
to efetivo de controle, e não apenas como 
uma formalidade.

Essa mudança, segundo ela, depende 
da formação dos magistrados, de uma atua-
ção menos influenciada pelo receio de que 
a concessão de liberdade possa representar 
um risco profissional e de um controle mais 
rigoroso das instâncias superiores sobre de-
cisões baseadas em justificativas genéricas.

Além disso, Rita destaca a necessidade de 
mudanças estruturais para que as regras pos-
sam ser cumpridas na prática. “Não adianta 
exigir uma revisão a cada 90 dias de um juiz 
com dez mil processos”, argumenta.

Para ela, é necessário investir em equipes 
de apoio para o acompanhamento dos prazos 
e garantir a disponibilidade de alternativas 
à prisão, como o monitoramento eletrôni-
co, que ainda não está acessível em muitas 
comarcas.

Na avaliação da jurista, em muitos ca-
sos, a prisão acaba sendo utilizada porque é 
a única ferramenta disponível ao magistrado, 
e não necessariamente porque é a medida 
mais adequada ao caso concreto.

não fizesse parte da realidade dela antes”, afirma.
O advogado destaca, ainda, que os efeitos 

desse primeiro contato com o sistema penal 
podem continuar após a saída da prisão. A 
passagem pelo cárcere pode influenciar a for-
ma como essa pessoa será vista em futuras 
abordagens policiais ou investigações, au-
mentando o risco de estigmatização e de uma 
nova seleção pelo sistema de justiça criminal.

“Ela passa a vivenciar processos de recri-
minalização e de nova seleção pelo sistema 
penal. Quando alguém é abordado, e a polícia 
identifica que aquela pessoa já foi presa ou 
possui antecedentes, isso pode influenciar 
a forma como ela será tratada. Então, esse 
primeiro aprisionamento pode gerar conse-
quências extremamente negativas para a vida 
da pessoa dali em diante”, declara.

A advogada criminalista Rita Machado 
também aponta impactos da utilização ex-
cessiva da prisão preventiva, especialmente 
em relação aos custos públicos e ao fortaleci-
mento das estruturas criminosas dentro das 
unidades prisionais.

Segundo ela, o encarceramento de pes-
soas que poderiam responder ao processo 
em liberdade não apenas aumenta os gas-
tos do Estado, mas também pode agravar os 
problemas que a prisão pretende combater.

“O cárcere provisório, em vez de neutra-
lizar riscos, agrava a reincidência e dificulta a 
ressocialização. Produz mais criminalidade do 
que contém. O uso excessivo da prisão é uma 
verdadeira contradição em termos: prende-se 
em nome da ordem pública e se alimenta exa-
tamente aquilo que se diz combater”, afirma.

Rita também ressalta os impactos da pri-
são preventiva sobre a presunção de inocên-
cia. De acordo com ela, quando a prisão antes 
do julgamento deixa de ser uma exceção e 

passa a ser aplicada como regra, a própria fi-
nalidade do processo penal é comprometida.

“Quando prender antes de julgar vira 
regra, o julgamento posterior perde sentido, 
porque, muitas vezes, a pessoa já cumpriu 
uma pena sem condenação. E uma eventual 
absolvição não devolve o tempo que foi per-
dido”, declara.

Causas
Além da cultura punitivista, outro fator 

que contribui para o uso excessivo das pri-
sões preventivas é a falta de acesso a uma de-
fesa adequada, especialmente entre pessoas 
que dependem da Defensoria Pública.

De acordo com o advogado Bruno Shi-
mizu, embora a Defensoria Pública esteja 
presente em todos os estados, ela ainda não 
alcança todos os municípios. Em cidades me-
nores, o atendimento costuma ser substituído 
por convênios com a Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB).

“Porém, existe pouco controle sobre a 
atuação desses advogados. Não há garantia 
de que eles levem os casos aos tribunais su-
periores. Em outros municípios, a situação é 
ainda mais grave: não existe nem esse convê-
nio. Ou seja, não há ninguém responsável por 
fazer a defesa dessas pessoas”, afirma.

Segundo Shimizu, nesses locais, muitas 
vezes o juiz nomeia um advogado que atua 
com pouca estrutura e dentro de arranjos lo-
cais, o que pode comprometer a qualidade da 
defesa. “A pessoa fica praticamente indefe-
sa: pode ter um advogado que apenas assina 
documentos no final do processo, que não 
recorre das decisões ou que não consegue 
realizar uma defesa efetiva”, explica.

Para o advogado, onde há Defenso-
ria Pública, a atuação tende a ser mais 

“O uso excessivo da prisão é 
uma verdadeira contradição 

em termos: prende-se em 
nome da ordem pública e se 
alimenta exatamente aquilo 

que se diz combater”

 Rita Machado

“Praticamente um quarto das 
pessoas que estão presas não foram 

julgadas. É um número bastante 
expressivo, quando consideramos 

que a prisão preventiva deve ser uma 
medida excepcional”

 Bruno Shimizu
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